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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FLORIANÓPOLIS / SC
ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO DIA 27/09/2010
ATA Nº. 65
No vigésimo sétimo dia do mês de setembro do ano de dois mil e dez, realizou-se reunião extraordinária do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis, cuja ata leva o número sessenta e cinco, com início às 14h00min, no Auditório do Centro de Saúde da Trindade, sito na confluência da Rua Odilon Fernandes com a Av. Prof. Henrique da Silva Fontes (Beira Mar Norte) ao lado do TITRI – Terminal de Integração da Trindade, Bairro Trindade - Florianópolis / SC. Presidente: João José Cândido da Silva. Conselheiros representantes das entidades-membro participantes: 1 – UNIÃO FLORIANÓPOLITANA DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS: Auri Silva. 2 - ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA JARDIM SANTA MÔNICA: Enio Lima. 3 - ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DA GRANDE FLORIANÓPOLIS: José Luiz Fernandes Cruz.  4 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO SANTA CATARINA: Valmir Guimarães Bittencourt. 5 – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MEDICINA – Walter Marra de Andrade. 6 – SINDICATO DOS MÉDICOS DE SANTA CATARINA: Tadeu Ferreira de Paiva. 7 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SANTA CATARINA: Alda Casagranda Merlo. 8 – SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E SERVIÇOES PÚBLICOS: Jucélio Miguel dos Santos. 9 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: Mário José Bastos Junior, Carlos Daniel Magalhães da Silva Moutinho Jr. (suplente) 10 – FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE: Luiz Henrique Cerny. 11 – ASSOCIAÇÃO DOS HOSPITAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA: Rita Peruchi. Faltas Justificadas: 1 – EDUARDO COMELLI GOULART. 2. DORIS GOMES 3 - ELCI FRANCISCO MANOEL 4 - ROSÉLIA ASSUNÇÃO DA COSTA 5 - MARIA IZABEL FIGUEIREDO BITENCOURT 6 – MARIA ESTELA DA CONCEIÇÃO. Outros participantes: 1 – ADRIANA RANGEL DE QUEIROZ. 2 – DARCY E. ZAMORA. 3 – ARMINDO SANTORO. 4 – KAREN KARIN CRISTINE GELLER. 5 – WALDILEUZA F. R. BARBOZA. 6 – MARIZA RIGO 7 – ANA MARIA BERRETA. 8 – GERUSA MACHADO. 9 – JOSÉ GUERREIRO. 10 – CLÉCIO A. ESPEZIM. 11 - ARMINDO SANTORO. 12 – CARMEM ANDRADE 13 – ELIZIMARA SIQUEIRA. 14 – CLEUZA R. PACHECO DE SOUZA. 15 – EVILYN CREMONESE. Ordem do dia: 1) Abertura dos trabalhos: Por solicitação da Vice-Presidência, o Secretario Executivo Darcy E. Zamora, convoca, em primeira chamada às 14h00min., a abertura da reunião. Por falta de quorum, os trabalhos iniciarão em 2° chamada, 30 minutos após, conforme estabelece o Regimento Interno, com qualquer número de conselheiros. Às 14h30min o Presidente do Conselho, Dr. João José Cândido da Silva, em segunda chamada, inicia os trabalhos, dando início à execução da pauta da reunião.  2) Ampliação da oferta de cirurgias eletivas (ortopedia, otorrino, cirurgia geral e laqueadura) para o município de Florianópolis. A apresentação foi realizada pelo representante da Secretaria Municipal de Saúde Conselheiro Mario Bastos, que explanou sobre: Ampliação da oferta dos Serviços de Saúde do Hospital e Maternidade Dr. Carlos Corrêa: Objeto, Fundamentação Legal, Serviços a Serem Realizados, Recursos, Apresentação das Contas, Obrigações, Gratuidade da Prestação do Serviço, Reajuste de Preço, Controle, Avaliação, Vistoria e Fiscalização, Penalidade. E pela Karen Cristine Geller da Diretoria de Alta Complexidade, de Regulação, Avaliação, Controle e Auditoria, que explanou sobre: Plano Operativo do Hospital e Maternidade Dr. Carlos Corrêa: Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses do SUS - Procedimentos Cirúrgicos de Média Complexidade grupo 04 - Procedimentos Cirúrgicos, Comissões Atuantes Obrigatoriamente. A apresentação está à disposição dos conselheiros na Secretaria Executiva do CMS. 2.1) O Conselheiro Tadeu aponta que no item XIII das Obrigações, onde diz: “Arcar com qualquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, decorrentes da execução deste convênio”, sugere que inclua “e também as relacionadas à Saúde do Trabalhador, trabalhando em comum acordo com o CEREST da Grande Florianópolis”. O Presidente sugere que em todos os contratos seja acrescentada essa submissão ao CEREST Regional da Grande Florianópolis. O Conselheiro sugere ainda que seja acrescentado na Saúde do Trabalhador – “Levantamento trimestral de absenteísmo, incidência e prevalência de doenças relacionadas ao trabalho em funcionários do Serviço”. O Presidente coloca em votação as sugestões, que são aprovadas por unanimidade. 2.2) O Conselheiro Walter questiona em quanto tempo será resolvido à situação das filas de espera, na área de otorrinolaringologia, ortopedia, entre outros. Questiona sobre o serviço de auditoria e sugere que seja seguida a Parametrização do SADT – Serviço Auxiliar de Diagnóstico e Terapia, exames de alto custo, imagens etc. Em relação ao intercambio entre Municípios, aponta a questão do sistema de compensação, e se existe Consorcio Intermunicipal de Saúde – CIS. 2.3) A Karen aponta que a fila de espera em Florianópolis é debilitada em relação às informações das filas de espera para procedimentos cirúrgicos, pois 90% da rede Hospitalar de Florianópolis é Publica Estadual. A demanda reprimida é proveniente da esfera estadual, não existe organização da lista por Hospital, os médicos que fazem suas próprias listas pessoais. Para zerar as filas precisamos saber exatamente o número de pacientes que estão na lista de espera. O Sistema Nacional de Auditoria possui uma equipe com dois médicos, uma enfermeira. Aponta que se for necessário a Secretaria Municipal de Saúde disponibilizará mais profissionais para essa função. O sistema utilizado é o SISAUD nacional. Aponta que a Parametrização é uma preocupação para a alta e média complexidade, pois existe um teto limitado. Não existe no Estado a Câmara de Compensação, aponta que está em discussão na Câmara Técnica de Gestão do Estado a nova proposta da PPI onde está inclusa a Câmara de Compensação de Internação Hospitalar. 2.4) O Conselheiro Enio questiona a respeito da laqueadura, como será feito esse procedimento, qual o percentual de atendimento pelo SUS, e se o atendimento na Maternidade será por procura ou por indicação do Centro de Saúde. A Karen informa que para o Estado poder favorecer a cirurgia de laqueadura, ele tem que oferecer todas as informações aos Centros de Saúde para a conscientização da população, que terá que participar de acompanhamento em grupo. A Secretaria Municipal de Saúde tem que disponibilizar todos os métodos contraceptivos. O casal que for acima de 25 anos com no mínimo dois filhos vivos, então eles assinam um termo que vai a cartório e somente depois disso pode ser feita à cirurgia para laqueadura. É a primeira vez que o Hospital será vinculado ao SUS e ele terá que seguir as normas do SUS. A demanda será através da unidade de saúde, das Policlínicas, onde os médicos reguladores irão encaminhar os pacientes. 2.5) O Conselheiro Valmir cumprimenta a Secretaria pela iniciativa e informa que em uma consulta a um otorrinolaringologista, teve a informação de que em Florianópolis, no Hospital Infantil e Servidores, tem aproximadamente 1000 (mil pacientes) com alguma necessidade para corrigir deficiências de respiração, apnéia, sono e outros procedimentos. Assim sendo, recomenda que o município, através da Secretária Municipal de Saúde, faça levantamento das necessidades e procure realizar nesta área de atendimento, mutirões em favor dos pacientes necessitados. Sugere também que seja deliberado a contratualização do Hospital e sua inclusão na rede de serviços do SUS, que não está na pauta da reunião. O Presidente coloca em votação a proposta do Conselheiro, que é aprovada por unanimidade. 2.6) A Conselheira Rita dá o exemplo do Hospital de Caridade e sugere que seja apresentado ao Conselho a prestação trimestral de contas do Hospital de Caridade e do Hospital e Maternidade Dr. Carlos Corrêa. 2.7) A Conselheira Alda justifica a ausência da Conselheira Isabel e da Maria Estela. Questiona os motivos da Portaria, que determina a origem para a habilitação de laqueadura e vasectomia. A Karen informa que todas as habilitações têm que passar pelo Conselho, explicando como é feita a atualização através do Ministério da Saúde. 2.8) O Conselheiro Mario aponta que esse convênio irá resolver grande parte dos problemas relacionados às filas de espera, o que só trará benefícios aos Usuários. 2.9) O Presidente confirma a aprovação das Resoluções para: Aprovar o ingresso do Hospital e Maternidade Dr. Carlos Corrêa / Associação Irmão Joaquim na Rede de Serviços do SUS – Sistema Único de Saúde em Santa Catarina; Aprovar a contratualização do Hospital e Maternidade Dr. Carlos Corrêa / Associação Irmão Joaquim para a realização de Cirurgias Eletivas de Média Complexidade; Aprovar a habilitação do Hospital e Maternidade Dr. Carlos Corrêa / Associação Irmão Joaquim em Vasectomia e Laqueadura; Aprovar a habilitação da Policlínica Continente em Vasectomia. Neste momento o Presidente aponta que o Estado está descumprindo o Pacto de Gestão aprovado pelo Ministério da Saúde em 11 de setembro de 2007 o qual determinava que o Estado entregasse o Centro Catarinense de Reabilitação - CCR, o Hospital Florianópolis, e a Maternidade Carmela Dutra para a Gestão e Gerência do Município. O Estado não entregou descumprindo o Pacto de Gestão, aprovada pelo Conselho na CIB -  Comissão Intergestores Bipartite, e CIT – Comissão Intergestores Tripartite em Brasília, aprovado pelo Ministro da Saúde, e consignada no Diário Oficial da União. Essa omissão do Estado hoje gera uma fila muito grande, e cabe ao Conselho denunciar o que está ocorrendo. O Estado não cumprindo a que se comprometeu, retêm recursos que poderiam estar sendo destinados à Florianópolis. O Conselho Municipal deve denunciar esta falta ao Conselho Estadual de Saúde. O Conselheiro Valmir sugere que a ata seja encaminhada para a OAB para tomarem as devidas providências. O Conselheiro José Luiz sugere que seja encaminhada para o Conselho Estadual de Saúde. O Conselheiro Walter sugere que seja encaminhado aos Conselheiros Médicos Majoritários que são: O Conselho Nacional de Medicina, Associação Médica Brasileira e Federação Nacional dos Médicos. O Presidente coloca as propostas em votação, que são aprovadas determinando, a elaboração e expedição de ofícios referentes a esse assunto. A reunião encerrou-se às 16h00min. A presente ata foi lavrada pela Secretaria Executiva, assinada pelo Presidente e 1ª Secretária do Conselho Municipal de Saúde.
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